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APOIO À COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE ESCOLAS NA EDUCAÇÃO 

FUNDAMENTAL: UMA ANÁLISE DO PRÊMIO ESCOLA NOTA DEZ 

 

 

 

RESUMO 

Este trabalho avalia o impacto de um programa de incentivos a gestores escolares implantado em 

2009 no Estado do Ceará, denominado Prêmio Escola Nota Dez, que distribui bônus às escolas com 

base em seus resultados em exames padronizados. O grande diferencial do programa é induzir a 

cooperação entre escolas de alto e baixo desempenho, condicionando parte dos repasses ao 

atingimento de metas por parte da escola apoiada. Para aferir o efeito do programa sobre o 

desempenho das escolas apoiadas, empregou-se o estimador de diferenças em diferenças escalonado 

proposto por Callaway e Sant’Anna (2020). Os resultados mostraram que apenas o apoio no 2º ano 

produziu efeitos consistentes sobre os resultados do ensino fundamental. A análise de longo prazo 

mostrou que o apoio à alfabetização produz efeitos duradouros, sendo possível distingui-lo mesmo 

uma década após o ingresso no programa.  

Palavras-chave: Apoio às Escolas, Cooperação Técnica entre Escolas, Prêmio Escola Nota Dez, 

Diferenças em Diferenças, Heterogeneidade do efeito do Tratamento. 

 

ABSTRACT 

This paper evaluates the impact of an incentive program for school managers implemented in 2009 

in the State of Ceará, called Prêmio Escola Nota Dez. It distributes cash prizes to schools based on 

their results in standardized exams. The great differential of the program is to induce cooperation 

between high and low performance schools, conditioning part of the transfers to the achievement of 

goals by the supported school. To measure the effect of the program on the performance of the 

supported schools, the staggered difference-in-differences estimator proposed by Callaway and 

Sant’Anna (2020) was used. The results showed that only 2nd grade support had consistent effects 

on primary education outcomes. Long-term analysis has shown that support for literacy has lasting 

effects, and it is possible to distinguish it even a decade after entering the program. 

Keywords: Support to Schools, Technical Cooperation between Schools, Escola Nota Dez Award,  

Differences in Differences, Treatment Effect Heterogeneity. 

JEL Classification: I28, H52. 
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1 INTRODUÇÃO 

Apesar do crescente acesso ao ensino básico que ocorreu nas últimas décadas no Brasil, o 

desafio de construir um sistema educativo que forneça uma educação de maior qualidade para todos 

ainda persiste. Isso não é possível sem políticas públicas capazes de resgatar as escolas de baixo 

desempenho, de modo a trazê-las a um patamar aceitável. Ao investigar as experiências subnacionais, 

observa-se o relativo sucesso da política educacional implementada pelo estado do Ceará a partir da 

segunda metade dos anos 2000.  

O Pacto pela Alfabetização na Idade Certa (PAIC) firmado em 2007 pela Secretaria Estadual 

de Educação do Ceará (SEDUC-CE) visa a promoção do fortalecimento institucional dos sistemas 

municipais de ensino, por meio da assessoria técnica para a estruturação de modelo de gestão focado 

no resultado da aprendizagem das crianças nos primeiros anos escolares. Dentre as suas ações, o 

PAIC distribui materiais de ensino e realiza capacitação para professores. Não obstante o foco na 

alfabetização, o programa produziu efeitos positivos sobre os resultados ao longo do ensino 

fundamental. A partir dos dados do SAEB (1995–2005) e Prova Brasil (2007–2011), Costa e Carnoy 

(2015) estimaram um ganho de 0,10 e 0,18 desvios padrões nas notas de Português e Matemática no 

5º ano do ensino fundamental, respectivamente. Vale ressaltar que os resultados do PAIC estão em 

linha com os observados por Angrist e Lavy (2001) e Bressoux et al. (2009), quanto a formação em 

serviço de professores e os resultados em testes padronizados.  
Dentre as ações desenvolvidas no âmbito do PAIC, uma das mais inovadoras foi fomentar a 

parceria entre escolas, estimulando a disseminação de boas práticas escolares. Essa estratégia foi 

materializada pela criação do Prêmio Escola Nota Dez (PEN10), por meio da Lei nº 14.371/2009, 
como forma de apoiar os municípios na melhoria de suas redes de ensino. O programa consiste na 

distribuição de bônus financeiros para 150 escolas, cujos alunos atingirem pontuações elevadas no 

Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE). 

Além disso, o Prêmio concede apoio financeiro para outras 150 escolas que obtiveram os 

piores desempenhos no SPAECE. Os repasses são realizados em duas parcelas, sendo a segunda delas 

condicionada ao firmamento de uma cooperação técnica entre escolas de baixo e alto desempenho 

que resultam em elevação das notas das primeiras e manutenção do desempenho das últimas. 

Tendo em vista esse desenho, o PEN10 pode ser caracterizado como uma política de 

accountability high stake, dado que concede aos beneficiários recursos financeiros e, ainda, tem 

capacidade de induzir cooperação entre escolas municipais. Diante disso, alguns trabalhos buscaram 

avaliar os efeitos do PEN10, sugerindo, em linhas gerais, a existência de um efeito positivo da política 

(CARNEIRO e IRFFI, 2015; KOSLINSKI, RIBEIRO e DE OLIVEIRA, 2017; CARNEIRO, 2018; 

ASSUNÇÃO, 2020; GOLDENBERG, BACALHAU e LAUTHARTE JUNIOR; 2020). Contudo, 

algumas questões permanecem em aberto, como, por exemplo, quais os desdobramentos dos efeitos 

temporais da política sobre os resultados das etapas subsequentes de ensino, assim como a 

inexistência de evidências sobre as consequências das alterações mais recentes nas regras de 

elegibilidade.  

Assim, esse trabalho se insere na literatura para lançar luz sobre essas questões. Para tanto, 

investiga-se o efeito do PEN10 sobre o desempenho das escolas apoiadas, medido pelo Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). A estratégia de identificação consistiu em estimar o 

impacto pelo modelo de diferenças em diferenças escalonado, proposto por Callaway e Sant’Anna 

(2020). Essa metodologia permite considerar as diferentes edições do Prêmio, além de calcular o 

efeito para cada edição, bem como um efeito médio após cada tempo decorrido desde o apoio.  

A comparação com as escolas municipais cearenses apoiadas em cada edição do Prêmio é 

feita com as escolas municipais dos demais estados nordestinos. Para mitigar o potencial viés de 

seleção, controla-se a estimação por indicadores sintéticos referentes ao status socioeconômico, 

formação dos docentes e infraestrutura escolar, construídos a partir dos dados do Censo Escolar e da 

Prova Brasil. 

Assim, optou-se por estruturar o trabalho em mais quatro seções, além desta introdução. A 

seção dois apresenta em detalhes as regras do PEN10, explicitando a forma de seleção das escolas e 

bem como as diretrizes para a cooperação técnica e aplicação dos recursos. Já a seção três detalha a 
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estratégia empírica empregada e a fonte e tratamento dos dados. A análise descritiva e as estimativas 

dos modelos econométricos, bem como a discussão dos resultados são expostas na quarta seção. Por 

fim, na quinta seção são reportadas as considerações finais. 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 O Prêmio Escola Nota Dez 

O PEN10 foi instituído por meio da Lei nº 14.371, de 19 de junho de 2009, com o objetivo 

de premiar as escolas públicas com melhor resultado na alfabetização. Além disso, o prêmio apoia 

escolas com pior desempenho, financiando planos de melhoria e parcerias entre estas e as escolas 

premiadas. O Prêmio é financiado pelo Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP) e 

administrado pela SEDUC-CE, funcionando como uma política indutora para que as escolas 

melhorem seus resultados. Trata-se, então, de uma política que subsidia um modelo de aprendizagem 

institucional focado na disseminação de boas práticas de gestão e pedagógicas, objetivando fortalecer 

a melhoria da qualidade da aprendizagem dos alunos do 2º e do 5º ano do ensino fundamental da rede 

pública. 

O prêmio é distribuído pelo Estado com base no Índice de Desempenho Escolar (IDE), 

calculado a partir das notas do SPAECE. O IDE foi criado com o objetivo de expressar de maneira 

clara o desempenho das escolas nas avaliações do SPAECE, em uma escala que varia entre 0 e 10. 

Esse índice possui três versões, o IDE–Alfa, o IDE–5 e o IDE–9 que representam o desempenho da 

escola no processo de alfabetização (2º ano), no 5º e 9º anos do Ensino Fundamental (EF), 

respectivamente. O índice é composto por três elementos: a Proficiência da Escola, a Taxa de 

Participação na Avaliação e o Fator de Ajuste para a Universalização do Aprendizado, que tem por 

finalidade estimular as escolas a incluírem um maior percentual de alunos nos níveis adequados2. 

Para ser elegível a receber o Prêmio, a escola teria que figurar entre as 150 que obtiveram os 

melhores IDE–Alfa, sendo a nota mínima de 8,5. Além disso, o Estado concedia apoio financeiro às 

150 escolas com os piores resultados, visando mitigar a desigualdade de desempenho escolar. Ao 

longo do tempo o programa passou por duas alterações, em 2011 é instituindo o prêmio pelo 

desempenho e apoio de seus alunos também no 5º ano, nos mesmos termos do 2º ano do EF. Por fim, 

em 2015 são incluídos os alunos do 9º ano do EF. 

Como condicionantes adicionais à participação no Prêmio, a escola teria que ter no mínimo 

20 alunos matriculados na série em questão, bem como ter pelo menos 90% desses avaliados. Por 

fim, há ainda a exigência que, para que a escola possa receber o Prêmio, no município onde ela se 

localiza pelo menos 70% dos alunos do 2º ou 5º ano alcancem o nível Desejável3 na escala SPAECE. 

Na primeira fase do Prêmio, a escola recebia R$ 2.500,00 por aluno avaliado como 

premiação. Sendo que o montante auferido consiste na multiplicação desse valor pelo número de 

alunos do 2º ano do EF avaliados pelo SPAECE. Por outro lado, as escolas apoiadas (150 escolas 

com menores IDE–Alfa) recebiam a contribuição financeira equivalente à metade do valor recebido 

pelas escolas apoiadas, R$ 1.250,00, multiplicado pelo número de alunos do 2º ano do EF, para 

implementação do plano de melhoria dos resultados. A alteração de 2011 reduz o valor para R$ 

2.000,00 por aluno do 2º ou 5º Ano para escolas premiadas e R$ 1.000,00 para escolas apoiadas e, 

por fim, em 2015 mantém os valores, mas prevê a inclusão dos alunos do 9º ano do EF. 

A iniciativa de cooperação preconizava que as escolas beneficiadas teriam obrigatoriamente 

que desenvolver em parceria pelo período de até dois anos, ações de cooperação técnico-pedagógicas 

com o objetivo de manter e melhorar os resultados de aprendizagem dos seus alunos. Nesse sistema, 

cada escola premiada fica responsável por auxiliar uma escola apoiada a atingir suas metas. Calderón 

et al. (2015) descrevem esse processo de integração entre as escolas: 

As relações de cooperação entre escolas apoiadas e escolas premiadas estavam focadas no 

pragmatismo das ações de cooperação direcionadas objetivamente para a superação das 

 
2A metodologia de cálculo do IDE encontra-se disponível no Decreto Estadual nº 32.079, de 09 de novembro de 2016. 
3 Para mais detalhes sobre a escala SPAECE ver Ceará (2015). 



5 

 

fragilidades apresentadas pelos alunos das escolas apoiadas. Trata-se de um conjunto de 

ações instrumentais, organizadas de forma diferenciada dentro de uma lógica afinada e 

sequencial, pautadas no nivelamento dos alunos em termos de aprendizagem (as aulas de 

reforço escolar), na familiarização dos alunos com as estruturas das avaliações externas e no 

alinhamento das avaliações externas com as avaliações internas (uso de simulados), na 

adoção das matrizes de avaliação como referência para o trabalho pedagógico influenciando 

o currículo (uso de descritores) e, finalmente, na superação do ensino tradicional, sustentado 

numa relação vertical professor-aluno, na qual o professor fala e o aluno ouve e repete, com 

a adoção de metodologias e práticas pedagógicas ativas em sala de aula (p. 535). 

Os repasses são efetuados em duas parcelas, sendo a primeira delas de 75% do valor referente 

ao Prêmio, recebida no primeiro ano, enquanto os 25% restantes estão condicionados à manutenção 

dos bons resultados por parte da escola premiada e ao alcance de metas de melhorias dos resultados 

das escolas apoiadas. Por sua vez, as escolas apoiadas recebem o equivalente a 50% do valor do 

Prêmio no primeiro ano, fazendo jus a complementação de 50% se elevarem seu IDE-5 para no 

mínimo 5,0 no caso do 5° ano e mínimo 5,0 no IDE-9 para o 9° ano. Segundo a SEDUC-CE, o intuito 

é oportunizar às escolas premiadas o desenvolvimento de ações de cooperação técnico pedagógico às 

escolas com menores resultados e estimular as escolas premiadas a manter um trabalho de qualidade 

educacional. 

Por fim, a SEDUC-CE define ainda os parâmetros para a aplicação do dinheiro. Na primeira 

parcela, as escolas premiadas podem despender até 70% do valor do prêmio em (i) infraestrutura e 

material pedagógico; até 20% com (ii) bonificação dos profissionais envolvidos e; até 20% para a 

(iii) implementação da parceria com a respectiva escola apoiada. Esta, por sua vez, deve investir até 

90% dos recursos no primeiro quesito e o restante no terceiro. Quanto à segunda parcela, cujo 

recebimento é condicionado ao atingimento das metas, tanto as escolas premiadas quanto as apoiadas 

poderiam gastar até 30% com a premiação dos profissionais e o restante em infraestrutura. 

Dessa forma, o ciclo completo de aplicação de uma edição do PEN10 tem duração de 3 anos, 

iniciando com a aplicação da prova do SPAECE e terminando com o pagamento da segunda parcela 

para as escolas que cumprirem as metas, dois anos depois. O Quadro 1 detalha as etapas do ciclo do 

Prêmio. 

Quadro 1 – Calendário de uma edição do PEN10  

 Mar Jun Jul Ago Out Nov Dez 

Ano 0      
1ª Aplicação do SPAECE – 

Função sancionadora 
 

Ano 1 

Divulgação 

dos 

Resultados 

do SPAECE 

Evento 

Oficial de 

Premiação 

Aviso às 

Escolas 

Apoiadas 

Reunião para 

calendário de 

formações. 

Aviso das 

parcerias. 

 
2ª Aplicação do SPAECE – 

Função Diagnóstica 
 

Repasse da 1ª parcela do prêmio ou apoio a 

escola 

Ano 2      
3ª Aplicação do SPAECE – 

Função sancionadora 
 

Ano 3     

 
4ª Aplicação do SPAECE – 

Função Diagnóstica 
 

Repasse da 2ª parcela do prêmio ou apoio à 

escola 

Fonte: Corrêa (2018). 

Em novembro do Ano 0 os alunos realizam a prova que definirá o ranking das escolas. Em 

março do ano seguinte (Ano 1) ocorre a divulgação oficial dos resultados e em junho é realizado 

evento oficial com as escolas premiadas. Em julho as escolas apoiadas são informadas e em agosto é 

realizada uma reunião com todas as escolas, onde são formalizadas as parcerias. Entre outubro e 

dezembro deste ano as escolas devem receber a primeira parcela do prêmio. A partir daí as escolas 

têm um ano para realizar seus planos e promover os encontros de cooperação. Por fim, em novembro 
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do Ano 2, as escolas são novamente avaliadas quanto ao atingimento das metas e, caso as atendam, 

fazem jus ao recebimento da segunda parcela, que deve ser paga no ano seguinte (Ano 3). 

2.2 Evidências Empíricas do Prêmio Escola Nota Dez 

O Ceará vem se destacando pela melhoria significativa de seus resultados educacionais no 

ensino fundamental e, como consequência, vários trabalhos têm se detido a estudar os diferentes 

programas desenvolvidos no estado, com particular interesse pelo modelo de cooperação com os 

municípios desenvolvido no âmbito do PAIC, do qual o PEN10 faz parte. 

Carneiro e Irffi (2015) foi um dos primeiros trabalhos a avaliarem o PEN10 e, para isso, 

empregaram o método de Diferenças em Diferenças (DiD) para aferir o efeito do programa sobre as 

notas das escolas premiadas e apoiadas entre os anos de 2009 e 2011 (alfabetização) na Prova Brasil, 

utilizando como grupo de controle as escolas cearenses não contempladas, assim com as escolas 

estaduais. Os autores observam um impacto positivo da premiação sobre o desempenho no 5º ano, 

tanto em Português (+9,5 pontos), quanto em Matemática (+12,7 pontos). Por outro lado, não se 

verificou efeito significante referente às escolas apoiadas. 

Koslinski, Ribeiro e De Oliveira (2017) empregam o método de pareamento por escore de 

propensão (PSM) para avaliar o efeito do Prêmio sobre o desempenho no SPAECE, na Prova Brasil 

e na Taxa de Participação dos alunos entre os anos de 2009 e 2011, tomando as escolas não 

contempladas como candidatos a controle. Os autores não observaram efeitos do programa sobre as 

escolas apoiadas na alfabetização, ao passo que as escolas premiadas parecem impactar positivamente 

tanto a proficiência no SPAECE Alfa (+21,08 pontos) com as notas de Português (+6,93 pontos) e 

Matemática (+10,0 pontos) no 5º ano. Não foram observados efeitos sobre a desigualdade 

educacional. Concluem que o apoio técnico-financeiro não se mostra suficiente para promover 

melhoria na proficiência dos alunos das escolas de baixo rendimento. 

Em um estudo mais recente, Carneiro (2018) avaliou o impacto do apoio e premiação às 

escolas no 2º e 5º anos do EF entre 2008 e 2015. Desta vez empregando um método duplamente 

robusto, combinando o estimador de DiD com o PSM, tomando vários candidatos a grupos de 

controle. Os resultados sugerem que houve um efeito positivo do apoio no 2º ano sobre as notas de 

Português (+7%) e no 5º ano em Matemática (+6%) na Prova Brasil. Efeitos positivos também foram 

observados para o apoio no 5º ano (+9,4% em Português e +8,7% em Matemática). Verificou-se 

efeitos ainda maiores para a premiação nas duas etapas (~19% e ~25%, respectivamente), além de 

indícios de melhora do fluxo escolar em todas as intervenções, exceto por uma ligeira elevação na 

taxa de abandono. 

Assunção (2020) analisa o efeito do PEN10 sobre a proficiência no 5º Ano no SPAECE, por 

meio da estratégia de regressão descontínua (RDD) e encontrou efeitos positivos sobre as notas de 

Português (+13,25 pontos) e Matemática (+22,09 pontos) decorrentes da premiação às escolas de 

melhor desempenho, mas não verificou qualquer impacto sobre as escolas apoiadas. Em função disso, 

Assunção (2020) conclui ainda que a política influencia o resultado das escolas de forma 

independente do recebimento da contribuição, uma vez que se observou efeitos positivos antes 

mesmo das escolas terem recebido os repasses. 

Goldenberg, Bacalhau e Lautharte Junior (2020) avaliam o efeito PEN10 sobre IDE-Alfa 

entre os anos de 2009 e 2015 também por meio de uma estratégia de RDD. Os resultados locais 

indicaram que o programa elevou o indicador de resultado em cerca de 0,5 pontos (0,18 SD) para as 

escolas apoiadas, enquanto não verificou efeito sobre as escolas premiadas. Os autores concluem, 

portanto, que o programa ajudou a recuperar as escolas de baixo desempenho sem prejudicar as 

escolas de alto desempenho, porém admitem que análises adicionais, como avaliações de longo prazo, 

são necessárias para revelar mais detalhes sobre os mecanismos do programa. 

A partir da análise das leis, decretos, manuais de operação e, ainda, os dados sobre escolas 

e sobre recursos financeiros, Costa e Vidal (2021) desenvolveram uma pesquisa, de natureza 

quantitativa e qualitativa sobre o Prêmio. Os resultados do Prêmio durante o período de 2008 a 2018, 

segundo os autores limita o número de escolas participantes, permite que uma mesma escola ganhe 

alternadas vezes e favorece os municípios com redes escolares pequenas. Além disso, pelas regras do 
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PEN10, a concessão de benefícios financeiros parece induzir expressivo reordenamento das redes 

escolares municipais, que reduziram a quantidade de escolas ofertantes dos anos iniciais do EF. Ao 

analisar o discurso dos professores das escolas premiadas e apoiadas pelo PEN10, Mota e Mota 

(2019) apontam para uma aproximação entre as avaliações das aprendizagens e as avaliações externas 

no cotidiano escolar, além desse alinhamento o currículo escolar converge com os descritores das 

avaliações de monitoramento, os quais ganham centralidade na prática pedagógica. 

O Quadro 2 resume os principais resultados encontrados na literatura. Nota-se que ainda 

existem lacunas substanciais a serem preenchidas, não havendo consenso sobre os efeitos, em 

particular do apoio às escolas de pior desempenho. O efeito varia bastante a depender da metodologia 

e recorte empregados, isso se deve ao forte viés inerente a seleção das escolas participantes do 

programa. Também não foram encontrados trabalhos que avaliam o efeito da intervenção no 9º ano 

do EF. Assim, o presente trabalho insere-se na literatura ao buscar equalizar essas questões 

empregando uma metodologia robusta e que possibilita o tratamento apropriado para aferir o efeito a 

longo prazo da política. 

Quadro 2 – Evidências empíricas sobre avaliação de impacto do PEN10. 

Autores Período Metodologia Apoio 2º Apoio 5º Prêmio 2º Prêmio 5º 

Carneiro e Irffi (2015) 2009 a 2011 DiD NA  NA + 

Koslinski, Ribeiro e De 

Oliveira (2017) 
2009 a 2011 PSM  NA + NA 

Carneiro (2018) 2008 e 2015 DiD + PSM + + + + 

Assunção (2020) 2013 RDD NA  NA + 

Goldenberg, Bacalhau e 

Lautharte Junior (2020) 
2009 a 2015 RDD + NA  NA 

Fonte: Elaborado pelos autores. Nota: NA – não foi avaliado. 

3 METODOLOGIA 

3.1 Estratégia Empírica 

Para estimar o efeito do PEN10 sobre o desempenho das escolas beneficiadas será 

empregada uma versão expandida do método de diferenças em diferenças, proposta por Callaway e 

Sant’Anna (2020). Essa abordagem tem como vantagem considerar algumas características do 

Prêmio, como o fato das escolas ingressarem em diferentes momentos ao longo das edições do 

Prêmio, bem como permitir identificar efeitos heterogêneos sobre as coortes de tratamento ao longo 

do tempo.  

Callaway e Sant’Anna (2020) partem de um agrupamento das unidades tratadas de acordo 

com o momento em que participaram pela primeira vez do tratamento. Assim, busca-se estimar o 

Efeito Médio do Tratamento sobre os Tratados para cada coorte, “g”, em cada período, “t”. Para tanto, 

requerem a existência de unidades que nunca receberam o tratamento (grupo de controle). No caso 

em tela, o grupo de tratamento corresponde às escolas apoiadas entre os anos 2008 e 2018, enquanto 

o grupo de controle é composto pelas escolas municipais dos demais estados do nordeste, que, 

portanto, não receberam o tratamento. Callaway e Sant’Anna (2020) propõem uma ponderação 

visando aproximar unidades tratadas e não tratadas em termos de probabilidade de participação no 

programa. Isso se dá pela estimação do seguinte escore de propensão: 

𝑃𝑔(𝑋) = 𝑃(𝐺𝑔 = 1|𝑋, 𝐺𝑔 + 𝐶 = 1)                                               [1] 

O vetor X denota o conjunto de variáveis observáveis; 𝐺𝑔 é uma variável binária que assume valor 1 

se a escola foi apoiada no período g; e a variável C também é uma dummy cujo valor é 1 se a escola 

municipal pertence ao grupo de controle. Assim, o escore de propensão é estimado para cada edição 

de entrada no prêmio, “g”, o que gera maior flexibilidade para se obter a semelhança de características 

entre controles e cada grupo de escolas apoiadas pelo Prêmio. 
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Formalmente, o estimador pode ser expresso por: 

𝐴𝑇𝑇(𝑔, 𝑡) = 𝐸

[
 
 
 
 

(

 
 𝐺𝑔

𝐸[𝐺𝑔]
−

𝑃𝑔(𝑋)𝐶

1 − 𝑃𝑔(𝑋)

𝐸 [
𝑃𝑔(𝑋)𝐶

1 − 𝑃𝑔(𝑋)
]
)

 
 

(𝑌𝑡 − 𝑌𝑔−1)

]
 
 
 
 

= 𝐸[(𝑤𝑔
𝐺 − 𝑤𝑔

𝐶)(𝑌𝑡 − 𝑌𝑔−1)] 

= 𝐸[𝑤𝑔
𝐺(𝑌𝑡 − 𝑌𝑔−1)|𝐺𝑔 = 1] − 𝐸[𝑤𝑔

𝐶(𝑌𝑡 − 𝑌𝑔−1)|𝐶 = 1]                                    [2] 

Onde 𝑌𝑡 e 𝑌𝑔−1 denotam, respectivamente, a variável de resultado em t e no período imediatamente 

anterior à ao apoio recebido pela escola do grupo g. Devido à presença das dummies 𝐺𝑔 e 𝐶 no 

primeiro termo entre parênteses da Equação (2), a diferença (𝑌𝑡 − 𝑌𝑔−1) é calculada separadamente 

para cada grupo g e para o seu respectivo grupo de controle. 

 O estimador proposto por Callaway e Sant’Anna (2020) trata-se de uma ponderação da 

diferença de resultados entre os grupos de tratado (𝐺𝑔 = 1; 𝐶 = 0) e controle (𝐺𝑔 = 0; 𝐶 = 1), antes 

e depois da intervenção, cujos pesos são dados respectivamente por:  

𝑤𝑔
𝐺 =

𝐺𝑔

𝐸[𝐺𝑔]
 𝑒 𝑤𝑔

𝐶 =

𝑃𝑔(𝑋)𝐶

1 − 𝑃𝑔(𝑋)

𝐸 [
𝑃𝑔(𝑋)𝐶

1 − 𝑃𝑔(𝑋)
]

 

Em função disso, permite não apenas o balanceamento das características observáveis entre 

escolas apoiadas e não apoiadas, mas também controla características não observáveis fixas no tempo. 

Ademais, por ser um estimador não paramétrico, 𝐴𝑇𝑇(𝑔, 𝑡) identifica o efeito do programa sem impor 

formas funcionais típicas de regressões lineares usadas na literatura de diferenças em diferenças que 

controlam para características observáveis. 

Outra vantagem desse estimador é permitir diferentes agregações dos resultados, 

possibilitando estimar o efeito do apoio concedido pelo Prêmio sobre edições específicas, períodos 

específicos ou tempo decorrido desde o apoio à escola (tratamento). Esse último caso, denominado 

𝐴𝑇𝑇(𝑔, 𝑡) dinâmico, pode ser obtido por: 

𝜃̃𝐷(𝑒) = ∑𝜏
𝑔=2 ∑𝜏

𝑡=2 1{𝑒 = 𝑡 − 𝑔 + 1}𝐴𝑇𝑇(𝑔, 𝑡)𝑃(𝐺 = 𝑔|𝑒 = 𝑡 − 𝑔 + 1)                [3] 

Em que 𝑒 = 𝑡 − 𝑔 + 1 é o tempo decorrido desde o ingresso no programa. Esse parâmetro fornece o 

efeito médio do programa para as unidades tratadas por “e” períodos após a entrada no programa. 

Empiricamente, o efeito médio agregado para todas as durações é dado por: 

𝜃𝐷 =
1

𝜏−1
∑𝜏−1

𝑒=1 𝜃̃𝐷(𝑒)                                                             [4] 

Assim como no modelo de Diferenças em Diferenças tradicional, a hipótese central é que o 

grupo de controle apresenta trajetória da média da variável de resultado após o tratamento para os 

grupos tratados caso esses não tivessem participado do tratamento. Essa hipótese não é diretamente 

testável, mas evidências sobre a sua validade podem ser obtidas por meio de testes sobre a semelhança 

das trajetórias das médias da variável de resultado para os grupos tratados e de controle antes da 

entrada no programa para cada coorte de escola apoiada. 

Callaway e Sant’Anna (2020) formalizam um teste para hipótese de tendências paralelas 

calculando o 𝐴𝑇𝑇(𝑔, 𝑡) para períodos pré-tratamento. Essa estratégia forneceria o efeito retroativo 

do tratamento, que se significante, seria um indício contrário à hipótese testada. De outra maneira, o 

teste tem como hipótese nula: 

𝐻0: 𝐸[𝑋, 𝐺 = 1] − 𝐸[𝑋, 𝐶 = 1] 𝑎. 𝑠. →  0 

Logo, a não rejeição da hipótese nula constitui uma evidência de que o grupo de controle é um bom 

contrafactual para o grupo de tratamento. 
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3.2 Base de Dados 

Para implementar a metodologia proposta, recorreu-se aos dados compilados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Como variável de resultado, 

selecionou-se o IDEB4 dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, entre os anos de 2007 e 

2019. Como forma de entender melhor o efeito do Prêmio sobre o indicador, verificou-se também o 

efeito sobre seus componentes. 

A lista das escolas em cada etapa e edição do Prêmio entre 2008 e 2018 foi disponibilizada 

pela SEDUC-CE. A base permite identificar o ano em que cada escola foi apoiada ou premiada pela 

primeira vez em cada etapa (Alfa, 5º e 9º anos do EF). Observe pela Tabela 1 que ao longo do período 

foram distribuídas 4.695 premiações, sendo 2.048 a título de apoio às escolas de baixo desempenho 

no SPAECE. 

Tabela 1 – Escolas premiadas e apoiadas pelo PEN10. 

Ano 
Apoiadas Premiadas 

Total 
Alfa 5º ano 9º Ano Alfa 5º ano 9º Ano 

2008 148 0 0 148 0 0 296 

2009 150 0 0 150 0 0 300 

2010 150 0 0 150 0 0 300 

2011 150 90 0 150 90 0 480 

2012 150 56 0 150 56 0 412 

2013 150 95 0 150 95 0 490 

2014 150 124 0 150 124 0 548 

2015 0 150 1 150 150 0 451 

2016 0 112 3 150 112 3 380 

2017 0 150 32 150 150 32 514 

2018 0 150 37 150 150 37 524 

Total 1.048 927 73 1.648 927 72 4.695 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas informações da SEDUC-CE. 

A Figura 1 apresenta a distribuição espacial das escolas premiadas e apoiadas ao longo dos 

anos, considerando todas as edições e etapas. Observa-se certa prevalência de escolas premiadas na 

Região Norte do estado, onde encontra-se o município de Sobral, cuja experiência inspirou a criação 

do PAIC. Por outro lado, parece haver um maior número de escolas apoiadas ao redor da Região 

Metropolitana de Fortaleza. 

Neste trabalho optou-se por analisar os efeitos do Prêmio sobre as escolas apoiadas pelos 

seguintes motivos. O primeiro diz respeito ao interesse social em transformar as escolas de pior 

desempenho, mediante promoção da cooperação entre escolas premiadas e apoiadas visando a 

repercussão de práticas de gestão, o que talvez seja a maior virtude do programa. Em segundo lugar, 

a análise das escolas premiadas tende a ser problemática, visto que como a premiação é distribuída a 

partir do rendimento das escolas é bastante difícil lidar com a autosseleção, uma vez que existe um 

esforço deliberado em busca do maior desempenho. Por outro lado, é mais razoável supor, dado o 

desenho do programa, que as escolas de pior desempenho não se esforçam para participar do mesmo 

buscando piores resultados. 

Assim, a base de dados consistiu em um painel bianual de escolas municipais entre os anos 

de 2007 e 2019. Para evitar sobreposição dos efeitos, optou-se por excluir as escolas que haviam sido 

contempladas com mais de um apoio em determinado ano. Havia 125 unidades nessa situação, o que 

representa apenas 6,1% das escolas tratadas. 

Para controlar as características das escolas estudadas, foram construídos três indicadores, 

remetendo ao background dos alunos, professores e escolas. Esse conceito seguiu a lógica da função 

 
4 O IDEB é composto pela média das notas em Matemática e Português na Prova Brasil e, ainda, da taxa de aprovação 

na respectiva etapa avaliada. 
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de produção educacional, conforme Hanushek (2020). Segundo esse conceito, os fatores responsáveis 

pelo rendimento educacional podem, de forma simplificada, ser divididos em (i) controlados pelos 

policy makers, como características das escolas e dos professores; e, (ii) não controlados como as 

características familiares dos estudantes. 

Figura 1 – Mapa das escolas premiadas e apoiadas pelo PEN10, edições de 2008 a 2018. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da SEDUC-CE. 

Nesse sentido, para sintetizar as características socioeconômicas dos alunos das escolas 

estudadas, optou-se pela construção do Índice de Nível Socioeconômico dos Estudantes (INSE), 

baseado na composição de indicador homônimo, construído por Inep (2021) para alguns anos 

selecionados. A construção do indicador baseou-se em componentes comumente usados na literatura 

como a educação dos pais e a posse de bens no domicílio, disponíveis no questionário 

socioeconômico dos alunos da Prova Brasil/SAEB (BROER; BAI; FONSECA, 2019; SIRIN, 2005; 

ALVES; SOARES; XAVIER, 2014; BUCHMANN, 2002). A metodologia empregada foi a de 

análise fatorial policórica, apropriada para o uso de variáveis categóricas (KOLESNIKOV e 

ANGELES, 2009). 

Já os outros dois indicadores, de Infraestrutura Escolar (IQIE) e de Formação dos 

Professores (IQFD) basearam-se na metodologia proposta por De Pieri e Santos (2014). O IQIE 

considerou fatores como abastecimento de água, energia elétrica, existência de instalações como 

banheiro, biblioteca, entre outros; ao passo que o IQFD considerou a proporção de professores com 

diferentes níveis de formação, diferenciando a formação pedagógica. Nos dois casos, as informações 

foram obtidas nos questionários do Censo Escolar e foi utilizado análise fatorial para a obtenção de 

cada índice. Os três indicadores foram padronizados para o intervalo de 0 a 1. O Quadro 3 traz uma 

descrição pormenorizada das variáveis utilizadas na construção de cada indicador. 

Visando capturar possíveis relações não lineares entre o desempenho no IDEB e os 

indicadores construídos, considerou-se além dos índices em nível, os mesmos elevados ao quadrado, 

bem como as interações dois a dois e das três medidas. 

Quadro 3 – Descrição das Variáveis Utilizadas 
Índice de Nível Socioeconômico (INSE 5º ano / 9º ano) 

Variável Descrição 

Escolaridade da mãe 1 se < 5º ano EF; 2 se < 9º ano EF; 3 se < 3ª série EM; 4 se possui EM; 5 se possui ES 
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Escolaridade do pai 1 se < 5º ano EF; 2 se < 9º ano EF; 3 se < 3ª série EM; 4 se possui EM; 5 se possui ES 

Possui geladeira 0: Não; 1: Sim 

Possui computador 0: Não; 1: Sim 

Possui quartos 0: Não; 1: Um quarto; 2: Dois quartos; 3: Três quartos; 4: >= Quatro. 

Possui televisão 0: Não; 1: Sim 

Possui banheiros 0: Não; 1: Um banheiro; 2: Dois banheiros; 3: Três ou mais 

Possui carros 0: Não; 1: Sim 

Possui máquina de lavar 0: Não; 1: Sim 

Possui freezer 0: Não; 1: Sim 

Índice de Qualidade da Infraestrutura da Escola (IQIE) 

Variável Descrição 

Água Inexistente 1: Não possui abastecimento de água; 0: Caso contrário; 

Água - Rede Pública 1: Possui abastecimento de água - rede pública; 0: Caso contrário; 

Esgoto Inexistente 1: Não possui esgoto sanitário; 0: Caso contrário; 

Local func. - Prédio Escolar 1: Local de funcionamento - Prédio escolar; 0: Caso contrário; 

Energia Inexistente 1: Não possui abastecimento de energia elétrica; 0: Caso contrário; 

Quadra de Esportes 1: Possui quadra de esportes; 0: Caso contrário; 

Biblioteca 1: Possui biblioteca; 0: Caso contrário; 

Banheiro PNE 1: Possui banheiro PNE; 0: Caso contrário; 

Sala Atendimento Especial 1: Possui sala de atendimento especial; 0: Caso contrário; 

Equipamento TV 1: Possui equipamento de TV; 0: Caso contrário; 

Equipamento DVD 1: Possui equipamento de DVD; 0: Caso contrário; 

Copiadora 1: Possui copiadora; 0: Caso contrário; 

Impressora 1: Possui impressora; 0: Caso contrário; 

Cozinha 1: Possui cozinha; 0: Caso contrário; 

Sala Diretoria 1: Possui sala do diretor; 0: Caso contrário; 

Sala dos Professores 1: Possui sala de professores; 0: Caso contrário; 

Laboratório de Informática 1: Possui laboratório de informática; 0: Caso contrário; 

Laboratório de Informática 1: Possui laboratório de ciências; 0: Caso contrário; 

Índice de Qualidade da Formação Docente (IQFD até 5º ano / 9º ano) 

Variável Descrição 

Fundamental Incompleto Proporção de professores com Fundamental Incompleto 

Fundamental Completo Proporção de professores com Fundamental Completo 

Ensino Médio Proporção de professores com Ensino Médio 

Ensino Médio (Magistério) Proporção de professores com Ensino Médio (Magistério) 

Superior sem Licenciatura Proporção de professores com Ensino Superior sem Licenciatura 

Superior com Licenciatura Proporção de professores com Ensino Superior com Licenciatura 

Especialização Proporção de professores com Especialização 

Mestrado Proporção de professores com Mestrado 

Doutorado Proporção de professores com Doutorado 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Análise Descritiva das escolas 

A evolução temporal das variáveis utilizadas na análise, segregadas em grupo de controle, 

composto pelas escolas municipais nordestinas (exceto as cearenses) e o grupo de tratamento, aqui 

considerando todas as escolas que receberam apoio do PEN10, em qualquer uma das etapas ou 

edições são apresentadas no Gráfico 1. Nota-se que o IDEB, tanto nos anos iniciais como finais dos 

dois grupos parecem se distanciar com o tempo, sugerindo uma evolução superior das escolas 

cearenses frente aos seus pares. Isso corrobora o destaque que o estado do Ceará vem recebendo por 

seus avanços no EF. 

No que se refere às demais variáveis, observa-se que elas apresentam trajetórias semelhantes 

entre os dois grupos. A exceção é o indicador de qualidade da formação dos docentes que lecionam 

até o 5º ano do EF (IQFD-5), que parece sofrer um salto entre 2011 e 2013. Isso pode ser efeito das 

políticas educacionais para a primeira infância desenvolvidas no estado que possibilitaram uma 

melhor qualificação dos docentes das redes municipais. Por outro lado, o mesmo movimento não é 

observado quando se inclui os docentes dos anos finais do ensino fundamental, cujo indicador parece 

ter uma trajetória mais aderente ao grupo de controle. 
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Gráfico 1 – Evolução das variáveis utilizadas para Tratados e Controles. 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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4.2 Efeitos do Prêmio Escola Nota Dez sobre as escolas apoiadas 

A Tabela 2 apresenta as estimações do efeito médio do apoio no âmbito do PEN10, nas 

diferentes modalidades, sobre o desempenho do IDEB nos anos iniciais do EF. Os resultados sugerem 

que tanto o apoio no 2º ano do EF (alfabetização) quanto no 5º ano do EF levou a um aumento do 

índice de aprendizado, enquanto a intervenção no 9º Ano não se mostrou significante. Esses 

resultados corroboram os achados obtidos por Carneiro (2018) e Goldenberg, Bacalhau e Lautharte 

Junior (2020). 

Destaca-se que a magnitude do impacto estimado do apoio na alfabetização foi quase seis 

vezes maior do que o apoio no 5º ano, 0,57 contra 0,10 pontos, respectivamente. Nos dois casos, as 

intervenções parecem produzir efeitos crescentes com o tempo, sendo que o apoio na alfabetização 

elevou a nota em mais de 1 ponto no IDEB 10 anos após intervenção. Na mesma direção, o apoio no 

5º ano parece elevar em até 0,74 pontos o indicador, decorrido o período de 8 anos. 

Tabela 2 – Efeito do PEN10 sobre o IDEB anos iniciais. 

Anos 
Apoio Alfabetização Apoio 5º Ano Apoio 9 º Ano 

ATT Erro-Padrão p-valor ATT Erro-Padrão p-valor ATT Erro-Padrão p-valor 

1 0,305 0,040 0,000 -0,116 0,047 0,013 -0,113 0,177 0,524 

2 0,415 0,052 0,000 0,075 0,050 0,136 -0,227 0,169 0,178 

3 0,478 0,045 0,000 0,236 0,077 0,002 - - - 

4 0,590 0,062 0,000 0,351 0,066 0,000 - - - 

5 0,606 0,052 0,000 0,343 0,090 0,000 - - - 

6 0,589 0,063 0,000 0,619 0,115 0,000 - - - 

7 0,772 0,060 0,000 0,626 0,157 0,000 - - - 

8 0,878 0,087 0,000 0,737 0,155 0,000 - - - 

9 1,092 0,091 0,000 - - - - - - 

10 1,042 0,124 0,000 - - - - - - 

11 1,091 0,146 0,000 - - - - - - 

Agregado 0,569 0,031 0,000 0,099 0,034 0,004 -0,148 0,122 0,223 

Tendências 

Paralelas 
57,41 0,000 335,86 0,000 35,13 0,000 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Em complemento a esses resultados, observe pela Tabela 3 um efeito positivo do Prêmio 

sobre o IDEB nos anos finais do EF. Note que, o efeito é de 0,35 pontos, do apoio na alfabetização 

sobre o IDEB medido no 9º Ano. Por outro lado, o apoio no 5º ano não se mostrou relevante, enquanto 

o apoio no 9º Ano parece relacionar-se de forma negativa com o indicador de resultado. Sendo assim, 

o efeito temporal do Prêmio corrobora a constatação de que apenas o apoio na alfabetização produz 

resultados consistentes. 

Na mesma linha, a Tabela 4 apresenta o efeito global do apoio às escolas com pior resultado 

sobre os componentes do IDEB. Os resultados indicam que o apoio às escolas no 2º ano do EF no 

Ceará teria elevado as notas de Português e Matemática em 12,3 e 11,9 pontos, respectivamente. Por 

outro lado, o apoio no 5º ano parece ter produzido efeitos mais modestos (3,8 pontos em Português e 

3,6 pontos em Matemática). 

Em linha com os resultados obtidos nas estimações anteriores, o efeito das intervenções 

parece reduzir-se quão mais à frente na etapa escolar é realizada. A exemplo disso, o apoio realizado 

na alfabetização eleva tanto as notas de Matemática e Português, como a Taxa de Aprovação em 

magnitude superior à própria intervenção no 5º ou no 9º anos. Verifica-se também que o efeito da 

intervenção nos anos escolares iniciais tende a reduzir à medida que avançam as etapas avaliadas. 

A redução na taxa de aprovação ao longo do EF como resultado do apoio tanto no 5º como 

no 9º ano, a priori, é um efeito negativo do prêmio. Todavia, Carneiro (2018) também encontrou 

resultados semelhantes ao verificar que houve um aumento na taxa de abandono das escolas 

participantes do Prêmio (apoiadas e premiadas). Todavia, Carneiro (2018) não descarta a 
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possibilidade de ocorrência de comportamentos de gaming por parte das escolas, mas admite que 

investigações mais profundas são necessárias para explicar o fenômeno. Costa e Vidal (2021), 

observaram indícios de reordenamento das redes municipais, com percentual de redução de escolas 

muito superior à diminuição de matrículas nos anos iniciais do EF. 

Tabela 3 – Efeito do Prêmio Escola Nota Dez sobre o IDEB Anos Finais. 

Anos 
Apoio Alfabetização Apoio 5º Ano Apoio 9 º Ano 

ATT Erro-Padrão p-valor ATT Erro-Padrão p-valor ATT Erro-Padrão p-valor 

1 0,148 0,052 0,005 -0,044 0,049 0,376 -0,190 0,093 0,040 

2 0,214 0,080 0,008 -0,126 0,060 0,035 -0,290 0,176 0,099 

3 0,296 0,054 0,000 0,030 0,068 0,655 - - - 

4 0,407 0,079 0,000 -0,015 0,069 0,821 - - - 

5 0,423 0,059 0,000 0,154 0,103 0,135 - - - 

6 0,491 0,096 0,000 0,491 0,122 0,000 - - - 

7 0,435 0,073 0,000 0,263 0,200 0,190 - - - 

8 0,447 0,100 0,000 0,371 0,135 0,006 - - - 

9 0,704 0,113 0,000 - - - - - - 

10 0,494 0,154 0,001 - - - - - - 

11 0,592 0,173 0,001 - - - - - - 

Agregado 0,355 0,040 0,000 0,027 0,034 0,432 -0,203 0,078 0,009 

Chi-2 36,99 0,002 102,58 0,000 29,57 0,001 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Visando testar a hipótese de trajetórias paralelas, o Gráfico 2 apresenta o efeito temporal do 

apoio em cada etapa, incluindo os períodos pré-tratamento. Note que, apesar das estatísticas globais, 

apresentadas nas tabelas anteriores, rejeitarem a hipótese nula de presença de trajetórias paralelas, os 

testes individuais predominantemente mostram-se não significantes, exceto para o efeito do apoio no 

5º ano sobre o IDEB dos anos iniciais. 

Nesse último caso, o apoio no 5º ano apresenta “efeito” positivo ou nulo nos períodos que 

antecedem o tratamento. O que indica que o grupo de controle tende a apresentar piores resultados 

em comparação com o grupo de tratamento (isto é, as escolas apoiadas). Portanto, pode-se inferir que 

os resultados da intervenção no 5º ano do EF possivelmente estão superestimados, dado que a seleção 

das escolas para esse tratamento (apoio) acontece em função do resultado (ruim) em uma avaliação 

análoga à Prova Brasil para a mesma etapa em que o IDEB é calculado, o que tende a potencializar o 

viés de seleção entre os grupos. 

Tabela 4 – Efeito do PEN10 sobre os componentes do IDEB. 

Apoio 

Anos Iniciais Anos Finais 

Tx. 

Aprovação 

Nota 

Matemática 

Nota 

Português 

Tx. 

Aprovação 

Nota 

Matemática 

Nota 

Português 

Alfabetização 
2,667* 11,877* 12,325* 1,996* 7,574* 8,697* 

(0,339) (0,811) (0,689) (0,626) (1,031) (1,056) 

5º Ano 
-1,192 3,617* 3,779* -2,335* 3,388* 3,779* 

(0,626) (1,033) (0,827) (0,460) (1,026) (0,827) 

9 º Ano 
-1,851* 0,420 3,057 -2,989* -4,026 -4,009 

(0,714) (3,749) (3,258) (1,079) (2,417) (2,628) 

Fonte: Elaborado pelos autores. Nota: erros-padrões entre parênteses. *p-valor menor que 0,05. 
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Gráfico 2 – Efeito do Apoio na Alfabetização sobre o IDEB dos Anos Iniciais. 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.3 Análise de Robustez 
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Para verificar a robustez dos resultados, optou-se por adotar a estratégia empregada por 

Brandão (2014) e por Lautharte Júnior, Oliveira e Loureiro (2020), selecionando escolas localizadas 

em municípios pertencentes às microrregiões de fronteira entre o Ceará e estados vizinhos (Paraíba, 

Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte). Ressalta-se que a classificação em microrregiões é 

realizada pelo IBGE a partir de critérios de proximidade das características econômicas, sociais e de 

articulação espacial dos municípios. 

Nesse sentido, ao comparar as escolas municipais cearenses com as escolas municipais dos 

estados limítrofes, espera-se que eventuais diferenças não contempladas pelas características 

observadas sejam mitigadas fazendo com que a semelhança entre as escolas analisadas se torne ainda 

mais acentuada. Cabe ressaltar que, se por um lado a seleção de escolas tratadas melhora a acurácia 

das estimações para esse subgrupo, por outro, é possível que leve a redução de sua validade externa, 

de modo que deve haver parcimônia na interpretação dos resultados. A nova delimitação utilizada 

pode ser visualizada na Figura 2. 

Figura 2 – Municípios pertencentes às microrregiões de fronteira com o Ceará. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. Nota: a área hachurada indica os municípios selecionados. 

Observa-se pelos resultados para as escolas das microrregiões de fronteira, Tabela 5, que o 

apoio para as escolas no 2º ano do EF (alfabetização) reforça a evidência de que essa intervenção 

elevou o IDEB dos anos iniciais em todos os seus componentes, porém em magnitude 

consideravelmente menor. Por outro lado, não se verifica efeito sobre o apoio para as escolas no 5º e 

9º ano. No que se refere aos resultados sobre os desempenhos das escolas nos anos finais do ensino 

fundamental, o apoio para alfabetização parece ter repercutido positivamente apenas sobre a nota de 

língua portuguesa, o que está em sintonia com os objetivos do PAIC, alfabetizar nos primeiros anos 

do ensino básico. 

Tabela 5 – Efeito sobre o IDEB e componentes, escolas das microrregiões selecionadas. 

Apoio 
Anos Iniciais Anos Finais 

IDEB Aprovação Matemática Português IDEB Aprovação Matemática Português 

Alfabetização 0,295* 3,228* 4,944* 5,553* 0,118 0,044 1,798 3,927* 
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(0,062) (0,653) (1,795) (1,412 (0,068) (0,956) (1,973) (1,710) 

5º Ano 
-0,040 -0,790 -0,183 -1,674 -0,067 -1,339 -1,054 1,825 

(0,060) (0,441) (1,964) (1,588) (0,058) (0,860) (2,129) (1,740) 

9 º Ano 
-0,148 -2,013 -3,985 10,496 -0,058 0,085 -6,527 -5,983 

(0,395) (2,056) (13,481) (13,580) (0,127) (1,755) (5,845) (6,812) 

Fonte: Elaborado pelos autores. Nota: erros-padrões entre parênteses. *p-valor menor que 0,05. 

5 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A municipalização do ensino fundamental no Ceará, o PAIC em 2007 e a implementação de 

mecanismos de premiação e indução aos municípios (por meio da cota parte do ICMS, Lei nº 

14.023/07) e às escolas das redes municipais (PEN10, Lei nº 14.371/09) a partir dos resultados das 

escolas municipais no SPAECE, permite ao Governo do Estado do Ceará atuar na coordenação em 

parceira com as redes municipais de educação.  

O Prêmio também visa apoio financeiro e pedagógico àquelas escolas com menores índices, 

que são apoiadas pelas escolas premiadas, buscando, com isso, favorecer o intercâmbio de boas 

práticas. Em outros termos, o PEN10 incentiva a cooperação técnica a partir dos resultados do 2º ano 

do EF.  

Analisando os resultados, pode-se inferir que o efeito do Prêmio é positivo sobre o 

desempenho e o rendimento educacional das escolas beneficiadas nos anos iniciais do ensino 

fundamental. Considerando as estimativas mais conservadoras, o programa elevou o IDEB do 5º ano 

das escolas apoiadas em cerca de 0,3 pontos (0,21 SD), em média. Esse aumento se deu pela elevação 

de cerca de 3,2 p.p (0,31 SD) da taxa de aprovação, além de apresentar efeitos positivos sobre as 

notas de Português (+5,5 pontos ou 0,19 SD) e Matemática (+4,9 pontos ou 0,16 SD). Esses valores 

estão em linha com os encontrados na literatura (CARNEIRO e IRFFI, 2015; KOSLINSKI, RIBEIRO 

e DE OLIVEIRA, 2017; CARNEIRO, 2018; ASSUNÇÃO, 2020; GOLDEMBERG, BACALHAU e 

LAUTHARTE JUNIOR; 2020). 

No que se refere ao apoio no 5º ano do EF, as estimativas não são conclusivas, dado que os 

testes de tendências paralelas rejeitam a hipótese nula, o que também acontece na análise de robustez. 

Assim, não é possível afirmar que o Prêmio, de fato, teve efeito sobre os indicadores educacionais. 

No caso do apoio às escolas no 9º ano, não se observam efeitos significantes em nenhum dos cenários. 

Sendo assim, os resultados do PEN10 sugerem que o sucesso da estratégia de apoio às escolas no 2º 

ano do EF, isto é, na alfabetização, não é extensível às intervenções nas demais etapas do ensino 

fundamental (isto é, 5º e 9º anos do EF). 

Os resultados fornecem ainda uma sinalização dos efeitos de longo prazo da política, em 

que, mais uma vez apenas os resultados do apoio à alfabetização mostram-se consistentes, chegando 

a produzir efeitos mesmo uma década após a primeira intervenção (entre coortes). Outro fator que 

pode evidenciar o efeito a longo prazo, dado que os resultados da intervenção apresentam efeitos 

positivos sobre o IDEB nos anos finais do EF, particularmente em língua portuguesa (intra coorte). 

Portanto, pode-se levantar duas hipóteses sobre os mecanismos dessa dinâmica: (i) há um efeito 

cumulativo sobre o aprendizado das coortes com a melhora do desempenho nos anos inicias do EF; 

e, (ii) há o transbordamento decorrente do aprendizado institucional e dos investimentos realizados a 

partir dos valores recebidos. 

Com base nos resultados, pode-se inferir que o impacto do Prêmio em apoiar desde a 

alfabetização está em linha com a proposição de Heckman (2006), segundo o qual intervenções 

precoces voltadas para crianças desfavorecidas têm retornos muito maiores do que intervenções 

posteriores. Ao catalogar 27 programas baseados em critérios de inclusão e qualidade educacional, 

cujos efeitos foram medidos ao longo prazo, Kautz et al. (2014) ratificam o argumento de que se deve 

investir nos primeiros anos. Por outro lado, parece haver uma acomodação do efeito ao longo da vida 

escolar, com a intervenção em etapas anteriores produzindo efeitos cada menores em avaliações de 

etapas subsequentes. 

Além disso, a mentoria das escolas apoiadas pelas premiadas, uma iniciativa de mentoria 

entre pares, baseada no compartilhamento de conhecimentos se apresenta como estratégia exitosa, o 
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que contribui para fortalecer a política pública de cooperação entre o Estado (por meio da SEDUC-

CE) com os municípios. Segundo Mota e Mota (2019) a partir dos discursos dos professores, o PEN10 

induziu o alinhamento do currículo escolar com os descritores das avaliações de monitoramento, os 

quais ganham centralidade na prática pedagógica. 

Outra questão relevante do PEN10 é a oferta de capacitação em gestão para os diretores de 

escolas de baixo desempenho pelos seus pares, diretores de escolas premiadas, o que tende a ser 

menos dispendioso do que uma capacitação formal. A estratégia de mentoria entre pares faz parte do 

ferramental de sistemas escolares que se auto aperfeiçoam, um conceito usado em contextos de 

políticas públicas que enfatizam a competição ao mesmo tempo em que fortalecem os vínculos entre 

as escolas para que elas possam ajudar umas às outras. O pressuposto é que sem a assistência técnica 

dos diretores das escolas (premiadas) de alto desempenho, os diretores mentorados não teriam acesso 

aos mesmos conhecimentos para melhorar sua capacidade de gestão no curto prazo (GOLDENBER, 

BACALHAU e LAUTHARTE JUNIOR, 2020). 
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